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Exercicio:; 2003,-2004

RENDIMENTOS TRIBUTAVEIS DO TRABALHO PARLAMENTAR.
DIARIAS-E AJUDA DE CUSTOS. SUMULA CARF N° 87.
INAPLICABILIDADE NO CASO.

Séo tributaveis e sujeitam-se a incidéncia do imposto na fonte ou devem ser
informados na declaracdo de ajuste anual, os rendimentos percebidos, mesmo
que a titulo de diarias e ajuda de custo, mas que ndo tenham carater
indenizatério, destinados a ressarcir 0s gastos com transporte, frete e
locomogdo ou para custear o pagamento de despesas com alimentacdo e
pousada, nos casos de remogao de um municipio para outro.

RESPONSABILIDADE TRIBUTARIA.

A responsabilidade tributaria por valores que deveriam ser objeto de retencéo é
da fonte até 0 momento da declaracdo de ajuste anual, momento em que passa
para quem recebe 0s valores.

ARGUICAO DE INCONSTITUCIONALIDADE. SUMULA CARF N° 2,

De acordo com o disposto na Simula n® 02, o CARF ndo é competente para se
pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributaria.

MULTA DE OFICIO. SUMULA CARF Ne 73.

Erro no preenchimento da declaracdo de ajuste do imposto de renda, causado
por informacdes erradas, prestadas pela fonte pagadora, ndo autoriza o
lancamento de multa de oficio.

Vistos, relatados e discutidos 0s presentes autos.
Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar

provimento parcial ao recurso voluntario para exonerar a multa de oficio.

(documento assinado digitalmente)

Carlos Alberto do Amaral Azeredo - Presidente

(documento assinado digitalmente)
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 Exercício: 2003, 2004
 RENDIMENTOS TRIBUTÁVEIS DO TRABALHO PARLAMENTAR. DIÁRIAS E AJUDA DE CUSTOS. SÚMULA CARF Nº 87. INAPLICABILIDADE NO CASO.
 São tributáveis e sujeitam-se à incidência do imposto na fonte ou devem ser informados na declaração de ajuste anual, os rendimentos percebidos, mesmo que a título de diárias e ajuda de custo, mas que não tenham caráter indenizatório, destinados a ressarcir os gastos com transporte, frete e locomoção ou para custear o pagamento de despesas com alimentação e pousada, nos casos de remoção de um município para outro. 
 RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA.
 A responsabilidade tributária por valores que deveriam ser objeto de retenção é da fonte até o momento da declaração de ajuste anual, momento em que passa para quem recebe os valores.
 ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. SÚMULA CARF Nº 2.
 De acordo com o disposto na Súmula nº 02, o CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária.
 MULTA DE OFÍCIO. SÚMULA CARF Nº 73.
 Erro no preenchimento da declaração de ajuste do imposto de renda, causado por informações erradas, prestadas pela fonte pagadora, não autoriza o lançamento de multa de ofício.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento parcial ao recurso voluntário para exonerar a multa de ofício.
 (documento assinado digitalmente)
 Carlos Alberto do Amaral Azeredo - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Douglas Kakazu Kushiyama - Relator
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Daniel Melo Mendes Bezerra, Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim, Francisco Nogueira Guarita, Douglas Kakazu Kushiyama, Débora Fófano Dos Santos, Sávio Salomão de Almeida Nóbrega, Marcelo Milton da Silva Risso e Carlos Alberto do Amaral Azeredo (Presidente). 
  Trata-se de Recurso Voluntário de fls. 183/215, interposto contra decisão da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento de fls. 132/139, a qual julgou procedente o lançamento decorrente de Imposto de Renda da Pessoa Física, relativamente ao exercício 2003, 2004 no qual foi apurado crédito tributário, acrescido de multa e juros.
Ante a clareza do Relatório constante da decisão proferida pela DRJ, transcrevo:
Contra o sujeito passivo, acima identificado, foi lavrado Auto de Infração do Imposto sobre a Renda de Pessoa Física � IRPF referente ao anos calendários de 2002 e 2003, fls. 86/102, para formalização e cobrança do valor total de R$ 45.845,24, relativo a imposto de renda acrescido da multa de oficio e juros de mora, calculados até 28/02/2005.
2. Foram as seguintes as infrações apuradas pela fiscalização, as quais estão relatadas na descrição dos fatos e enquadramento legal, fls. 88/89, e Termo de Verificação de fls. 95/102.
2.1. Classificação indevida de rendimentos do trabalho com vínculo empregatício recebidos da Assembléia Legislativa do Estado de Roraima a título de Diárias Para Deslocamento e Ajuda de Transporte sem a devida comprovação da efetiva utilização desses recursos em despesas de alimentação e pousada em municípios diferentes da sede de trabalho, classificados indevidamente como isentos e não tributáveis na Declaração de Ajuste Anual.
2.2. Falta de recolhimento do imposto, no ano calendário 2003, incidente sobre os ganhos de capital referente à alienação de um imóvel no lote de terras urbanos N7 83, QD 158, Zona 06, av. Santos Dumont, bairro São Pedro, Boa Vista � RO.
Da Impugnação
Recebida a cientificação do lançamento, apresentou, a Impugnação de fls. 106/125, na qual alega, em síntese:
3.1. A Assembléia Legislativa de Roraima possui toda a documentação hábil e idônea fornecida pelo Impugnante que comprova seus efetivos deslocamentos indenizáveis a título de diárias dos deputados estaduais, sendo de sua responsabilidade referida apresentação.
3.2. Diárias não se sujeitariam à tributação do imposto de renda. São utilidades não salariais. A tributação através do imposto sobre a renda recai sobre o patrimônio dinâmico, a riqueza nova, mais precisamente sobre o valor das mutações do elementos patrimoniais que constituem implemento do patrimônio.
3.3. Considerando que as verbas correspondentes a diárias sujeitam-se ao imposto de renda, a responsabilidade pelo seu recolhimento, por força de disposição legal, é da fonte pagadora (PN/CST 324 e CTN art. 45; RIR/99 arts. 717): a própria Assembléia Legislativa do Estado de Roraima.
3.4. Houve retenção de IR sobre os valores pagos a título de diária, fato ignorado pelos autuantes;
3.5. Houve denúncia espontânea pelo contribuinte, que declarou os valores recebidos a título de diária em suas declarações de rendimentos, fazendo juz ao beneficio do art. 138 do CTN.
3.5. A multa aplicada é punitiva e confiscatória; 
3.6. Não se poderia aplicar a taxa Selic para remunerar os créditos tributários, pois estar-se-ia contrariando a Constituição Federal e o CTN (art. 161).
Da Decisão da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento 
Quando da apreciação do caso, a Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento julgou procedente a autuação, conforme ementa abaixo (e-fls. 132):
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA - IRPF
Exercício: 2003, 2004
Rendimentos Tributáveis do Trabalho Parlamentar � Diárias e Ajuda de Custos.
Classificam-se como tributáveis e estão sujeitos à incidência do imposto na fonte e na declaração os rendimentos percebidos, mesmo que a título de diárias e ajuda de custo, mas que não tenham caráter indenizatório, destinados a ressarcir os gastos do empregado com transporte, frete e locomoção ou para custear o pagamento de despesas com alimentação e pousada, nos casos de remoção de um município para outro
Responsabilidade Tributária.
Tratando-se de imposto em que a incidência na fonte se dá por antecipação daquele a ser apurado na declaração de ajuste anual, inexiste responsabilidade tributária concentrada, exclusivamente, na fonte pagadora.
Do Recurso Voluntário
O Recorrente, devidamente intimado da decisão da DRJ e apresentou o recurso voluntário de fls. 149/172, alegando em síntese: a) ilegitimidade passiva do recorrente; b) natureza indenizatória das verbas decorrentes de diárias e ajudas de custo, pagas pela assembleia legislativa de Roraima; c) da denúncia espontânea; e d) multa � da infringência ao princípio da razoabilidade e do confisco.
Este recurso compôs lote sorteado para este relator em Sessão Pública.
É o relatório do necessário.

 Conselheiro Douglas Kakazu Kushiyama, Relator.
Do Recurso Voluntário
O presente Recurso Voluntário foi apresentado no prazo a que se refere o artigo 33 do Decreto n. 70.235/72 e por isso, dele conheço em parte e passo a apreciá-lo.
Ilegitimidade passiva do recorrente
O Recorrente quer, em última análise, que seja reconhecida a ilegitimidade passiva e seja declarada a responsabilidade tributária pela retenção do Imposto de Renda a fonte pagadora.
Entretanto, conforme consta do Código Tributário Nacional � CTN:
Art. 121. Sujeito passivo da obrigação principal é a pessoa obrigada ao pagamento de tributo ou penalidade pecuniária.
Parágrafo único. O sujeito passivo da obrigação principal diz-se:
I - contribuinte, quando tenha relação pessoal e direta com a situação que constitua o respectivo fato gerador;
Ou seja, o Recorrente figura no polo da relação como contribuinte, pois tem relação pessoal e direta com a situação que constitua o fato gerador do imposto sobre a renda.
De acordo com a legislação, a responsabilidade pelo Imposto de Renda Retido na Fonte � IRRF é, como o próprio nome diz, da fonte pagadora:
RIR/99 � Decreto nº 3.000/99:
Art. 717.  Compete à fonte reter o imposto de que trata este Título, salvo disposição em contrário (Decreto-Lei nº 5.844, de 1943, arts. 99 e 100, e Lei nº 7.713, de 1988, art. 7º, § 1º).  
Por outro lado, a própria legislação também previu a hipótese em que houver a falta do pagamento
RIR/99 � Decreto nº 3.000/99:
Art. 722.  A fonte pagadora fica obrigada ao recolhimento do imposto, ainda que não o tenha retido (Decreto-Lei nº 5.844, de 1943, art. 103).
Parágrafo único.  No caso deste artigo, quando se tratar de imposto devido como antecipação e a fonte pagadora comprovar que o beneficiário já incluiu o rendimento em sua declaração, aplicar-se-á a penalidade prevista no art. 957, além dos juros de mora pelo atraso, calculados sobre o valor do imposto que deveria ter sido retido, sem obrigatoriedade do recolhimento deste.
Ou seja, não fazendo o recolhimento, a obrigação não se extingue e mesmo se conseguir comprovar que o beneficiário já incluiu o rendimento em sua declaração vai ficar obrigado a pagar o valor com a incidência de multa.
Cumpre ressaltar que o Recorrente estava ciente dos valores que estava recebendo e não havia reclamado até então. Passou a reclamar após receber o presente Auto de Infração. Para que não pairem dúvidas, faz-se necessário esclarecer, desde já que, de acordo com o disposto no artigo 45 do CTN, o contribuinte do imposto de renda é o adquirente da disponibilidade econômica ou jurídica de renda ou proventos de qualquer natureza:
Art. 45. Contribuinte do imposto é o titular da disponibilidade a que se refere o artigo 43, sem prejuízo de atribuir a lei essa condição ao possuidor, a qualquer título, dos bens produtores de renda ou dos proventos tributáveis.
Explicando melhor, após o recebimento dos rendimentos e apurado o imposto devido por meio da Declaração de Ajuste Anual, o sujeito passivo da obrigação tributária é o beneficiário do rendimento e não a fonte pagadora. Ainda que a verba paga a título de diárias, tenha sido indevidamente qualificada no Comprovante de Rendimentos como isenta ou não tributável e ao não se enquadrar na legislação sob esta condição, o sujeito passivo deve oferecer tais verbas à tributação.
Portanto, não há o que prover quanto à irresignação do contribuinte quanto a este ponto.
Natureza indenizatória das verbas decorrentes de diárias e ajudas de custo, pagas pela Assembleia Legislativa de Roraima 
Os rendimentos decorrentes de diárias e ajudas de custo pagas pela Assembleia Legislativa de Roraima seriam isentas ou não tributáveis se estivessem em conformidade com a legislação que rege a matéria:
Lei nº 7.713/88:
"Art. 6º. Ficam isentos do imposto de renda os seguintes rendimentos percebidos por pessoa físicas:
(....)
II � as diárias destinada, exclusivamente, ao pagamento de despesas de alimentação e pousada, por serviço eventual realizado em município diferente da sede de trabalho, inclusive no exterior.
(...)
XX - ajuda de custo destinada a atender às despesas com transporte, frete e locomoção do beneficiário e seus familiares, em caso de remoção de um município para outro, sujeita à comprovação pelo contribuinte."
O Parecer Normativo COSIT n° 001/94, interpreta o art. 6°, XX, da Lei n° 7.713/88, nos seguintes termos: 
Ajuda de custo a que se refere o dispositivo legal em questão, é a que se reveste de caráter indenizatório, destinando-se a ressarcir os gastos do empregado com transporte, frete e locomoção, em virtude de sua remoção para localidade diversa daquela em que residia.
E, ainda: 
"a ajuda de custo tem neste preceito da legislação tributária, o mesmo significado que de flui da legislação referente às relações de trabalho, tanto no âmbito da Consolidação das Leis do Trabalho como do Regime Jurídico dos Servidores Públicos, cujas características são: - de indenização e não de complementação salarial; - a mudança de domicílio do empregado, em virtude de sua remoção de um município para outro. Sem esses requisitos, que lhe devem ser peculiares, as importâncias pagas sob essa rubrica serão consideradas salários e receberão o tratamento tributário dispensado para o caso". 
E no item 8, do mesmo parecer anteriormente citado, concluiu que: 
"Dessa forma, vantagens outras pagas pelo empregador ao empregado sob essa denominação, de maneira continuada ou eventualmente, sem que ocorra a mudança de localidade de residência do empregado, em caráter permanente, para município diferente daquele em que residia, não estão abrangidos pela isenção de que trata o inciso XX do art. 6° da Lei n° 7.713/88, devendo integrar os rendimentos sujeitos à incidência do Imposto de renda na fonte e na declaração". 
Diante do exposto, infere-se que as verbas recebidas não se classificam entre as isentas e não-tributáveis, estando a Declaração de Ajuste Anual em desacordo com o art. 6°, inciso XX, da Lei n° 7.713, de 1988, haja vista que a Ajuda de Custo prevista pela norma isentiva é aquela destinada a ressarcir os gastos com transporte, frete e locomoção, em virtude de remoção do contribuinte para localidade diversa daquela em que residia; ou seja, ela se reveste de caráter indenizatório. Contudo, não é o que ocorreu no caso concreto.
Por outro lado, inaplicável ao caso o disposto na Súmula CARF nº 87:
Súmula CARF nº 87
O imposto de renda não incide sobre as verbas recebidas regularmente por parlamentares a título de auxílio de gabinete e hospedagem, exceto quando a fiscalização apurar a utilização dos recursos em benefício próprio não relacionado à atividade legislativa. (Vinculante, conforme Portaria MF nº 277, de 07/06/2018, DOU de 08/06/2018).
No caso em questão, restou demonstrado que os valores não se prestam a ressarcir gastos em virtude de o Recorrente se deslocar para exercer seu mister para localidade diversa daquela em que residia. Não há a devida comprovação de prestação de contas ou mesmo de que os valores pagos a título de diária é proporcional aos valores de diárias para a localidade.
Sendo assim, não há o que prover quanto a estes pontos do recurso.
Da denúncia espontânea
Não há que se falar em denúncia espontânea, por não ter cumprido o requisito de pagar a quantia devida, nos termos do disposto no art. 138 do CTN:
 Art. 138. A responsabilidade é excluída pela denúncia espontânea da infração, acompanhada, se for o caso, do pagamento do tributo devido e dos juros de mora, ou do depósito da importância arbitrada pela autoridade administrativa, quando o montante do tributo dependa de apuração.
Parágrafo único. Não se considera espontânea a denúncia apresentada após o início de qualquer procedimento administrativo ou medida de fiscalização, relacionados com a infração.
O Recorrente não ofereceu os valores à tributação, nem comprovou ter efetuado o pagamento do tributo devido, que ora é objeto de discussão.
Sendo assim, não restou configurada a denúncia espontânea, de modo que nego provimento ao recurso quanto a este ponto.
Multa � da infringência ao princípio da razoabilidade e do confisco. Súmula CARF nº 2
A alegação de que a multa imposta ofende ao princípio da razoabilidade e do confisco é matéria em que o próprio Decreto n. 70.235/72 veda que os órgãos de julgamento administrativo fiscal possam afastar aplicação ou deixem de observar lei ou decreto sob fundamento de inconstitucionalidade. Neste sentido temos:
�Decreto n. 70.235/72
Art. 26-A.  No âmbito do processo administrativo fiscal, fica vedado aos órgãos de julgamento afastar a aplicação ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade.�
No mesmo sentido do mencionado artigo 26-A do Decreto n. 70.235/72, vemos o disposto no artigo 62 do Regimento Interno - RICARF, aprovado pela Portaria MF n. 343 de junho de 2015, que determina que é vedado aos membros do CARF afastar ou deixar de observar quaisquer disposições contidas em Lei ou Decreto:
�PORTARIA MF Nº 343, DE 09 DE JUNHO DE 2015.
Art. 62. Fica vedado aos membros das turmas de julgamento do CARF afastar a aplicação ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade.�
Por fim, a Súmula CARF n. 2 também dispõe que este Tribunal não tem competência para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária. Veja-se:
�Súmula CARF n. 2
O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária.�
Sendo assim, não prospera esta alegação.
Multa de Ofício
No caso em questão, está claro que o contribuinte ora Recorrente preencheu sua declaração de Imposto de Renda de forma equivocada, pois pautou-se nas informações recebidas da Assembleia Legislativa do Estado de Roraima. Neste sentido, o CARF possui julgados que convergem para o afastamento da multa de ofício nos casos em que o contribuinte for induzido a erro quando do preenchimento das informações em sua declaração de ajuste. Tanto que o entendimento está sedimentado através da Súmula CARF nº 73, cujo teor transcrevo abaixo:
Súmula CARF nº 73: Erro no preenchimento da declaração de ajuste do imposto de renda, causado por informações erradas, prestadas pela fonte pagadora, não autoriza o lançamento de multa de ofício.
O fato envolvendo o afastamento da multa de ofício sobre o crédito tributário incidente sobre as verbas denominadas �Ajuda de Custo� pagas pela Assembleia Legislativa de Roraima já foi apreciado em outra ocasião pelo CARF, conforme precedente abaixo:
IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA - IRPF 
Exercício: 1997, 1998, 1999, 2000 
IRPF - MULTA DE OFÍCIO - ERRO ESCUSÁVEL. 
Tendo a fonte pagadora (Assembléia Legislativa do Estado de Roraima) prestado informação equivocada aos deputados estaduais com relação à natureza dos valores pagos a título de ajuda de custo, o erro cometido pelo contribuinte no preenchimento das declarações de ajuste anual é escusável. 
Assim, o lançamento que reclassificou ditos rendimentos de isentos e não tributáveis para tributáveis não comporta a exigência da penalidade de ofício. 
Recurso especial negado.
(2ª Turma da CSRF; acórdão nº 9202-00.106; data da sessão: 18/08/2009)
Neste sentido, na linha do já demonstrado pelo Ilustre Conselheiro Relator, ratifico o entendimento por afastar o lançamento da multa de ofício de 75% incidente sobre as verbas �ajuda de custo�, visto que o RECORRENTE foi induzido a erro quando do preenchimento de sua declaração, assim, não pode ser penalizado por tal fato.
Conclusão
Diante do exposto, conheço do recurso voluntário e dou-lhe parcial provimento para afastar a aplicação da multa de ofício.
(documento assinado digitalmente)
Douglas Kakazu Kushiyama
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Douglas Kakazu Kushiyama - Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Daniel Melo Mendes
Bezerra, Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim, Francisco Nogueira Guarita, Douglas Kakazu
Kushiyama, Débora Féfano Dos Santos, Savio Saloméo de Almeida Nobrega, Marcelo Milton da
Silva Risso e Carlos Alberto do Amaral Azeredo (Presidente).

Relatorio

Trata-se de Recurso Voluntario de fls. 183/215, interposto contra decisdo da
Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento de fls. 132/139, a qual julgou procedente o
lancamento decorrente de Imposto de Renda da Pessoa Fisica, relativamente ao exercicio 2003,
2004 no qual foi apurado crédito tributario, acrescido de multa e juros.

Ante a clareza do Relatério constante da decisdo proferida pela DRJ, transcrevo:

Da Impugnacéo

Contra o sujeito passivo, acima identificado, foi lavrado Auto de Infracdo do Imposto
sobre a Renda de Pessoa Fisica — IRPF referente ao anos calendarios de 2002 e 2003,
fls. 86/102, para formalizacdo e cobranca do valor total de R$ 45.845,24, relativo a
imposto de renda acrescido da multa de oficio e juros de mora, calculados até
28/02/2005.

2. Foram as seguintes as infracfes apuradas pela fiscalizacdo, as quais estdo relatadas na
descri¢do dos fatos e enquadramento legal, fls. 88/89, e Termo de Verificacdo de fls.
95/102.

2.1. Classificagdo indevida de rendimentos do trabalho com vinculo empregaticio
recebidos da Assembléia Legislativa do Estado de Roraima a titulo de Diarias Para
Deslocamento e Ajuda de Transporte sem a devida comprovacgdo da efetiva utilizacdo
desses recursos em despesas de alimentacdo e pousada em municipios diferentes da sede
de trabalho, classificados indevidamente como isentos e ndo tributaveis na Declaracéo
de Ajuste Anual.

2.2. Falta de recolhimento do imposto, no ano calendario 2003, incidente sobre os
ganhos de capital referente a aliena¢do de um imovel no lote de terras urbanos N7 83,
QD 158, Zona 06, av. Santos Dumont, bairro Sdo Pedro, Boa Vista — RO.

Recebida a cientificacdo do lancamento, apresentou, a Impugnacdo de fls.
106/125, na qual alega, em sintese:

3.1. A Assembléia Legislativa de Roraima possui toda a documentacdo habil e idénea
fornecida pelo Impugnante que comprova seus efetivos deslocamentos indenizaveis a
titulo de diéarias dos deputados estaduais, sendo de sua responsabilidade referida
apresentacdo.

3.2. Diéarias nao se sujeitariam a tributagdo do imposto de renda. Sdo utilidades ndo
salariais. A tributacdo através do imposto sobre a renda recai sobre o patriménio
dindmico, a riqueza nova, mais precisamente sobre o valor das mutacdes do elementos
patrimoniais que constituem implemento do patriménio.

3.3. Considerando que as verbas correspondentes a diérias sujeitam-se ao imposto de
renda, a responsabilidade pelo seu recolhimento, por forca de disposicdo legal, é da
fonte pagadora (PN/CST 324 e CTN art. 45; RIR/99 arts. 717): a prdpria Assembléia
Legislativa do Estado de Roraima.

3.4. Houve retencdo de IR sobre os valores pagos a titulo de diéria, fato ignorado pelos
autuantes;
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3.5. Houve denuncia espontanea pelo contribuinte, que declarou os valores recebidos a
titulo de diaria em suas declaragdes de rendimentos, fazendo juz ao beneficio do art. 138
do CTN.

3.5. A multa aplicada é punitiva e confiscatdria;

3.6. Nao se poderia aplicar a taxa Selic para remunerar os créditos tributarios, pois
estar-se-ia contrariando a Constituicdo Federal e 0o CTN (art. 161).

Da Decisdo da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento

Quando da apreciacdo do caso, a Delegacia da Receita Federal do Brasil de
Julgamento julgou procedente a autuacéo, conforme ementa abaixo (e-fls. 132):
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FISICA - IRPF
Exercicio: 2003, 2004
Rendimentos Tributéveis do Trabalho Parlamentar — Diéarias e Ajuda de Custos.

Classificam-se como tributaveis e estdo sujeitos a incidéncia do imposto na fonte e na
declaracdo os rendimentos percebidos, mesmo que a titulo de diarias e ajuda de custo,
mas que ndo tenham cardter indenizatorio, destinados a ressarcir os gastos do
empregado com transporte, frete e locomog&o ou para custear o pagamento de despesas
com alimentagdo e pousada, nos casos de remogao de um municipio para outro

Responsabilidade Tributéria.

Tratando-se de imposto em que a incidéncia na fonte se da por antecipagdo daquele a
ser apurado na declaragdo de ajuste anual, inexiste responsabilidade tributaria
concentrada, exclusivamente, na fonte pagadora.

Do Recurso Voluntario

O Recorrente, devidamente intimado da decisdo da DRJ e apresentou o recurso
voluntario de fls. 149/172, alegando em sintese: a) ilegitimidade passiva do recorrente; b)
natureza indenizatdria das verbas decorrentes de diarias e ajudas de custo, pagas pela assembleia
legislativa de Roraima; ¢) da denlncia esponténea; e d) multa — da infringéncia ao principio da
razoabilidade e do confisco.

Este recurso comp6s lote sorteado para este relator em Sessdo Publica.
E o relatério do necessario.

Voto

Conselheiro Douglas Kakazu Kushiyama, Relator.
Do Recurso Voluntéario

O presente Recurso Voluntario foi apresentado no prazo a que se refere o artigo
33 do Decreto n. 70.235/72 e por isso, dele conheco em parte e passo a aprecia-lo.

Ilegitimidade passiva do recorrente

O Recorrente quer, em ultima analise, que seja reconhecida a ilegitimidade
passiva e seja declarada a responsabilidade tributaria pela retencdo do Imposto de Renda a fonte
pagadora.

Entretanto, conforme consta do Cadigo Tributario Nacional — CTN:
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Art. 121. Sujeito passivo da obrigacdo principal é a pessoa obrigada ao pagamento de
tributo ou penalidade pecuniaria.

Paragrafo Unico. O sujeito passivo da obrigacdo principal diz-se:
I - contribuinte, quando tenha relacdo pessoal e direta com a situacdo que constitua o
respectivo fato gerador;

Ou seja, o Recorrente figura no polo da relagdo como contribuinte, pois tem
relagdo pessoal e direta com a situagéo que constitua o fato gerador do imposto sobre a renda.

De acordo com a legislacéo, a responsabilidade pelo Imposto de Renda Retido na
Fonte — IRRF é, como o préprio nome diz, da fonte pagadora:

RIR/99 — Decreto n° 3.000/99:

Art. 717. Compete a fonte reter o imposto de que trata este Titulo, salvo disposicdo em
contrario (Decreto-Lei n° 5.844, de 1943, arts. 99 e 100, e Lei n® 7.713, de 1988, art. 7°,
§1°.
Por outro lado, a propria legislacdo também previu a hipotese em que houver a
falta do pagamento

RIR/99 — Decreto n° 3.000/99:

Art. 722. A fonte pagadora fica obrigada ao recolhimento do imposto, ainda que néo o
tenha retido (Decreto-Lei n° 5.844, de 1943, art. 103).

Parégrafo dnico. No caso deste artigo, quando se tratar de imposto devido como
antecipacdo e a fonte pagadora comprovar que o beneficiario j& incluiu o rendimento em
sua declaracdo, aplicar-se-4 a penalidade prevista no art. 957, além dos juros de mora
pelo atraso, calculados sobre o valor do imposto que deveria ter sido retido, sem
obrigatoriedade do recolhimento deste.

Ou seja, ndo fazendo o recolhimento, a obrigacdo ndo se extingue e mesmo se
conseguir comprovar que o beneficiario ja incluiu o rendimento em sua declaracdo vai ficar
obrigado a pagar o valor com a incidéncia de multa.

Cumpre ressaltar que o Recorrente estava ciente dos valores que estava recebendo

e ndo havia reclamado até entdo. Passou a reclamar apds receber o presente Auto de Infracdo.

Para que nao pairem duvidas, faz-se necessario esclarecer, desde ja que, de acordo com o

disposto no artigo 45 do CTN, o contribuinte do imposto de renda é o adquirente da
disponibilidade econémica ou juridica de renda ou proventos de qualquer natureza:

Art. 45. Contribuinte do imposto é o titular da disponibilidade a que se refere o artigo

43, sem prejuizo de atribuir a lei essa condi¢do ao possuidor, a qualquer titulo, dos bens
produtores de renda ou dos proventos tributaveis.

Explicando melhor, apds o recebimento dos rendimentos e apurado o imposto
devido por meio da Declaracdo de Ajuste Anual, o sujeito passivo da obrigacédo tributaria é o
beneficiario do rendimento e ndo a fonte pagadora. Ainda que a verba paga a titulo de diarias,
tenha sido indevidamente qualificada no Comprovante de Rendimentos como isenta ou néo
tributavel e ao ndo se enquadrar na legislacdo sob esta condicdo, o sujeito passivo deve oferecer
tais verbas a tributacéo.

Portanto, ndo ha o que prover quanto a irresignacdo do contribuinte quanto a este
ponto.

Natureza indenizatoria das verbas decorrentes de diarias e ajudas de custo,
pagas pela Assembleia Legislativa de Roraima


http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del5844.htm#art99
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del5844.htm#art100
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L7713.htm#art7§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L7713.htm#art7§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del5844.htm#art103
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Os rendimentos decorrentes de diarias e ajudas de custo pagas pela Assembleia
Legislativa de Roraima seriam isentas ou ndo tributaveis se estivessem em conformidade com a
legislacdo que rege a matéria:

Lei n®7.713/88:

"Art. 6°. Ficam isentos do imposto de renda os seguintes rendimentos percebidos
por pessoa fisicas:

(..)

Il — as diarias destinada, exclusivamente, ao pagamento de despesas de
alimentacéo e pousada, por servico eventual realizado em municipio diferente da
sede de trabalho, inclusive no exterior.

(.)

XX - ajuda de custo destinada a atender as despesas com transporte, frete e
locomocao do beneficiario e seus familiares, em caso de remocéo de um municipio
para outro, sujeita & comprovacao pelo contribuinte."

O Parecer Normativo COSIT n° 001/94, interpreta o art. 6°, XX, da Lei n°
7.713/88, nos seguintes termos:

Ajuda de custo a que se refere o dispositivo legal em questdo, é a que se reveste de
carater indenizatorio, destinando-se a ressarcir 0s gastos do empregado com transporte,
frete e locomocdo, em virtude de sua remocdo para localidade diversa daquela em que
residia.

E, ainda:

"a ajuda de custo tem neste preceito da legislagdo tributaria, o mesmo significado que de
flui da legislacdo referente as relagdes de trabalho, tanto no &mbito da Consolidacéo das
Leis do Trabalho como do Regime Juridico dos Servidores Publicos, cujas
caracteristicas sdo: - de indenizacdo e ndo de complementacdo salarial; - a mudanca de
domicilio do empregado, em virtude de sua remocdo de um municipio para outro. Sem
esses requisitos, que Ihe devem ser peculiares, as importancias pagas sob essa rubrica
serdo consideradas salarios e receberéo o tratamento tributério dispensado para o caso".

E no item 8, do mesmo parecer anteriormente citado, concluiu que:

"Dessa forma, vantagens outras pagas pelo empregador ao empregado sob essa
denominacédo, de maneira continuada ou eventualmente, sem que ocorra a mudanca de
localidade de residéncia do empregado, em carater permanente, para municipio
diferente daquele em que residia, ndo estdo abrangidos pela isen¢éo de que trata o inciso
XX do art. 6° da Lei n° 7.713/88, devendo integrar os rendimentos sujeitos & incidéncia
do Imposto de renda na fonte e na declaragéo".

Diante do exposto, infere-se que as verbas recebidas ndo se classificam entre as
isentas e ndo-tributaveis, estando a Declaracdo de Ajuste Anual em desacordo com o art. 6°,
inciso XX, da Lei n°® 7.713, de 1988, haja vista que a Ajuda de Custo prevista pela norma
isentiva é aquela destinada a ressarcir 0s gastos com transporte, frete e locomogéo, em virtude de
remocédo do contribuinte para localidade diversa daguela em que residia; ou seja, ela se reveste
de caréater indenizatorio. Contudo, ndo é 0 que ocorreu no caso concreto.

Por outro lado, inaplicavel ao caso o disposto na Simula CARF n° 87:

Sumula CARF n° 87

O imposto de renda ndo incide sobre as verbas recebidas regularmente por
parlamentares a titulo de auxilio de gabinete e hospedagem, exceto quando a
fiscalizacdo apurar a utilizacdo dos recursos em beneficio proprio ndo relacionado a
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atividade legislativa. (Vinculante, conforme Portaria MF n°® 277, de 07/06/2018, DOU
de 08/06/2018).

No caso em questdo, restou demonstrado que os valores ndo se prestam a ressarcir
gastos em virtude de o Recorrente se deslocar para exercer seu mister para localidade diversa
daquela em que residia. Ndo ha a devida comprovacgéo de prestacdo de contas ou mesmo de que
os valores pagos a titulo de diaria é proporcional aos valores de diarias para a localidade.

Sendo assim, ndo ha o que prover quanto a estes pontos do recurso.
Da denudncia espontanea

N&o ha que se falar em denuncia espontanea, por ndo ter cumprido o requisito de

pagar a quantia devida, nos termos do disposto no art. 138 do CTN:
Art. 138. A responsabilidade é excluida pela denincia espontanea da infragdo,
acompanhada, se for o caso, do pagamento do tributo devido e dos juros de mora, ou do

depdsito da importancia arbitrada pela autoridade administrativa, quando o montante do
tributo dependa de apuracéo.

Parégrafo Unico. N&o se considera espontanea a denuincia apresentada apés o inicio de
qualquer procedimento administrativo ou medida de fiscaliza¢do, relacionados com a
infracéo.
O Recorrente ndo ofereceu os valores a tributacdo, nem comprovou ter efetuado o
pagamento do tributo devido, que ora é objeto de discussao.

Sendo assim, ndo restou configurada a dendncia espontanea, de modo que nego
provimento ao recurso quanto a este ponto.

Multa — da infringéncia ao principio da razoabilidade e do confisco. Sumula
CARFn°2

A alegacdo de que a multa imposta ofende ao principio da razoabilidade e do
confisco é matéria em que o préprio Decreto n. 70.235/72 veda que os 6rgdos de julgamento
administrativo fiscal possam afastar aplicacdo ou deixem de observar lei ou decreto sob
fundamento de inconstitucionalidade. Neste sentido temos:

“Decreto n. 70.235/72

Art. 26-A. No ambito do processo administrativo fiscal, fica vedado aos 6rgdos de
julgamento afastar a aplicacdo ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei
ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade.”

No mesmo sentido do mencionado artigo 26-A do Decreto n. 70.235/72, vemos 0
disposto no artigo 62 do Regimento Interno - RICARF, aprovado pela Portaria MF n. 343 de
junho de 2015, que determina que é vedado aos membros do CARF afastar ou deixar de observar
quaisquer disposicdes contidas em Lei ou Decreto:

“PORTARIA MF N° 343, DE 09 DE JUNHO DE 2015.

Art. 62. Fica vedado aos membros das turmas de julgamento do CARF afastar a
aplicacdo ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob
fundamento de inconstitucionalidade.”

Por fim, a Sumula CARF n. 2 também dispde que este Tribunal ndo tem
competéncia para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributaria. Veja-se:

“Sumula CARF n. 2


http://idg.carf.fazenda.gov.br/acesso-a-informacao/boletim-de-servicos-carf/portarias-do-mf-de-interesse-do-carf-2018/portarias-mf-277-sumulas-efeito-vinculantes.pdf
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O CARF nao é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei
tributaria.”

Sendo assim, ndo prospera esta alegacéo.
Multa de Oficio

No caso em questdo, esta claro que o contribuinte ora Recorrente preencheu sua
declaracdo de Imposto de Renda de forma equivocada, pois pautou-se nas informacées recebidas
da Assembleia Legislativa do Estado de Roraima. Neste sentido, 0 CARF possui julgados que
convergem para o afastamento da multa de oficio nos casos em que o contribuinte for induzido a
erro quando do preenchimento das informacgdes em sua declaragédo de ajuste. Tanto que o
entendimento estd sedimentado através da Simula CARF n° 73, cujo teor transcrevo abaixo:

Simula CARF n° 73: Erro no preenchimento da declaragdo de ajuste do imposto de
renda, causado por informacdes erradas, prestadas pela fonte pagadora, ndo autoriza o
lancamento de multa de oficio.

O fato envolvendo o afastamento da multa de oficio sobre o crédito tributario
incidente sobre as verbas denominadas “Ajuda de Custo” pagas pela Assembleia Legislativa de
Roraima j& foi apreciado em outra ocasido pelo CARF, conforme precedente abaixo:

IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FiSICA - IRPF
Exercicio: 1997, 1998, 1999, 2000
IRPF - MULTA DE OFICIO - ERRO ESCUSAVEL.

Tendo a fonte pagadora (Assembléia Legislativa do Estado de Roraima) prestado
informacdo equivocada aos deputados estaduais com relacdo a natureza dos valores
pagos a titulo de ajuda de custo, o erro cometido pelo contribuinte no preenchimento
das declaraces de ajuste anual é escusavel.

Assim, o langamento que reclassificou ditos rendimentos de isentos e ndo tributaveis
para tributaveis ndo comporta a exigéncia da penalidade de oficio.

Recurso especial negado.
(22 Turma da CSRF; acérdéo n° 9202-00.106; data da sessdo: 18/08/2009)

Neste sentido, na linha do ja demonstrado pelo llustre Conselheiro Relator,
ratifico o entendimento por afastar o lancamento da multa de oficio de 75% incidente sobre as
verbas “ajuda de custo”, visto que o RECORRENTE foi induzido a erro quando do
preenchimento de sua declaragdo, assim, ndo pode ser penalizado por tal fato.

Concluséo

Diante do exposto, conheco do recurso voluntario e dou-lhe parcial provimento
para afastar a aplicacdo da multa de oficio.

(documento assinado digitalmente)

Douglas Kakazu Kushiyama
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